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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. INDEFERIMENTO LIMINAR DA INICIAL. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO. DAS RAZÕES DA DECISÃO IMPUGNADA. 
ENUNCIADO Nº 182 DA SÚMULA DO STJ. IMPUGNADO. 
INVIABILIDADE DE EXAME. INVIABILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A ausência nos autos do habeas corpus do acórdão ou da 
decisão combatida torna inviável o exame da controvérsia.
2. Para o reconhecimento da nulidade relativa ao absoluta 
impõe-se a demonstração do prejuízo.
2. "O rito do habeas corpus pressupõe prova pré-constituída do 
direito alegado, devendo a parte demonstrar, de maneira 
inequívoca, por meio de documentos que evidenciem a 
pretensão aduzida, a existência do aventado constrangimento 
ilegal suportado pelo paciente, ônus do qual não se desincumbiu 
a defesa" (HC 239.465/RJ, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 19/08/2014).
3. O habeas corpus de ofício é concedido por iniciativa dos 
Tribunais quando detectarem ilegalidade flagrante e, regra geral, 
não se presta como meio para que a defesa obtenha 
pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso que não 
ultrapassou os requisitos de admissibilidade. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 
04/03/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
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Relatora.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. INDEFERIMENTO LIMINAR DA INICIAL. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO. DAS RAZÕES DA DECISÃO IMPUGNADA. 
ENUNCIADO Nº 182 DA SÚMULA DO STJ. IMPUGNADO. 
INVIABILIDADE DE EXAME. INVIABILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A ausência nos autos do habeas corpus do acórdão ou da 
decisão combatida torna inviável o exame da controvérsia.
2. Para o reconhecimento da nulidade relativa ao absoluta 
impõe-se a demonstração do prejuízo.
2. "O rito do habeas corpus pressupõe prova pré-constituída do 
direito alegado, devendo a parte demonstrar, de maneira 
inequívoca, por meio de documentos que evidenciem a 
pretensão aduzida, a existência do aventado constrangimento 
ilegal suportado pelo paciente, ônus do qual não se desincumbiu 
a defesa" (HC 239.465/RJ, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 19/08/2014).
3. O habeas corpus de ofício é concedido por iniciativa dos 
Tribunais quando detectarem ilegalidade flagrante e, regra geral, 
não se presta como meio para que a defesa obtenha 
pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso que não 
ultrapassou os requisitos de admissibilidade. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão que indeferiu liminarmente 
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o presente writ por má instrução, com base no art. 210 do Regimento Interno deste 
Superior Tribunal de Justiça.

A defesa requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento 
de seu recurso.

O Ministério Público apresentou contrarrazões, requerendo o não 
conhecimento ou o desprovimento do agravo (e-STJ fls. 362-367).

É o relatório.
 
 
 

VOTO

O agravo regimental em exame não merece ser conhecido.

No bojo da peça recursal, o agravante salienta que se impõe na via 
estreita do Habeas Corpus a análise da questão relativa à suspeição do d. Juiz de 
Primeira Instância, sem impugnar, todavia, os demais fundamentos da decisão por 
meio da qual o habeas corpus não foi conhecido.

No caso em tela não restou demonstrada a nulidade advinda da alegada 
imparcialidade do juiz de Primeira Instância.

Para que seja acolhida a tese de suspeição, impõe-se a comprovação  
do comportamento parcial do juiz na atuação processual. 

Os precedentes mais recentes do Superior Tribunal de Justiça apontam 
que para o reconhecimento da nulidade relativa ou absoluta impõe-se a 
demonstração do prejuízo.

Na hipótese em exame,  não foi demonstrado prejuízo em razão do ato 
impugnado, afastando-se o reconhecimento da nulidade alegada pela parte 
interessada. 

Ademais, a jurisprudência deste Tribunal orienta que "O rito do habeas 
corpus pressupõe prova pré-constituída do direito alegado, devendo a parte 
demonstrar, de maneira inequívoca, por meio de documentos que evidenciem a 
pretensão aduzida, a existência do aventado constrangimento ilegal suportado pelo 
paciente, ônus do qual não se desincumbiu a defesa" (HC 239.465/RJ, Rel. Ministro 
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 19/08/2014).

Nesse mesmo sentido:

Documento eletrônico VDA40326957 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 25/02/2024 13:12:08
Código de Controle do Documento: 0fd4de68-845f-486c-b1f3-536c59fb0723



 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO CRIMINAL. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Em habeas corpus, a prova deve ser 
pré-constituída e incontroversa, cabendo à parte apresentar 
documentos suficientes à análise de eventual ilegalidade flagrante no 
ato atacado. 2. A tese defensiva restringe-se a suposto erro na 
dosimetria da pena, alegando o impetrante, em suma, que o paciente 
era tecnicamente primário à época do cometimento dos fatos, razão 
por que faz jus à minorante do tráfico privilegiado e à incidência da 
atenuante da confissão espontânea, sem qualquer compensação. 3. 
No caso, o writ carece de prova pré-constituída, porque desprovido de 
cópia da própria sentença condenatória e do acórdão que julgara a 
apelação na ação subjacente, peças essenciais para que se verifique 
eventual constrangimento ilegal trazido na impetração. 4. Ademais, "a 
documentação necessária ao exame do constrangimento ilegal a que 
estaria sendo submetido o paciente deve estar presente nos autos no 
momento da impetração do habeas corpus, não se admitindo a juntada 
posterior de peças processuais, tampouco que a instrução seja feita 
por outros meios, como links ou consulta ao processo na página 
eletrônica do Tribunal de origem. Precedentes" (RHC n. 122.600/RS, 
Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 5/ 3/2020). 5. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no HC n. 837.638/CE, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 
19/10/2023.) (Grifamos)

 

Anoto, por fim, ser incabível o deferimento, de ofício, do habeas corpus 
no caso concreto.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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